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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SALÁRIOS RETIDOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
DOS  RESPECTIVOS  PAGAMENTOS  NOS  PERÍODOS 
RECLAMADOS.  ÔNUS  QUE  CABE  AO  EMPREGADOR. 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  À 
REMESSA NECESSÁRIA E AO APELO.

-  A  Edilidade  é  a  detentora  do  controle  dos  documentos 
públicos,  sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento 
das  verbas  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor 
contratado é impossível fazer a prova negativa de tal fato. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO À 
REMESSA NECESSÁRIA E À APELAÇÃO.

  
R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível 
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combatendo a  sentença de fls.  34/39 que,  em sede de AÇÃO DE COBRANÇA 
ajuizada por ALBERIO CLEMENTINO DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE 
IGARACY,  julgou  procedente  a  pretensão  autoral,  condenando  o  Município  a 
pagar ao autor os salários retidos dos meses de outubro, novembro e dezembro de 
2012, incidindo juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês desde a citação e 
correção monetária com base no INPC desde o ajuizamento da ação.

Nas  razões  recursais,  fls.  41/48,  o  Município  apelante 
sustenta a reforma da sentença, alegando em preliminar a inépcia da inicial, sob o 
argumento de  que o autor  não trouxe documentos  comprobatórios  do vínculo 
contratual  com  a  Edilidade.  No  mérito,  diz  que  inexiste  empenho  para  o 
pagamento  da  verba  perseguida,  e  que  caberia  ao  autor  comprovar  o  não 
pagamento. 

Contrarrazões, fls. 52/55.

Cota  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar  e  sem 
manifestação de mérito. (fls. 61/66).

É o Relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora.

Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA ajuizada por ALBERIO 
CLEMENTINO DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE IGARACY, alegando que é 
servidora municipal desde os ido de 2007, no entanto a Edilidade retém os seus 
salários dos meses de outubro a dezembro de 2012.

O Município apelante sustenta em preliminar a inépcia da 
inicial, sob o argumento de que o autor não trouxe documentos comprobatórios do 
vínculo contratual com a Edilidade.

Tenho que a preliminar está intimamente relacionada com o 
mérito e com ele deve ser analisada. 

 Pois bem.

A celeuma centra-se, contudo, no ônus da prova.

É que o artigo 333 do Código de Processo Civil distribui o 
ônus da prova de acordo com a natureza da alegação de fato a provar: ao autor 
cumpre provar a alegação que concerne ao fato constitutivo do direito por ele 
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afirmado;  ao  réu  a  alegação  de  fato  impeditiva,  modificativa  ou  extintiva  do 
direito firmado pelo autor.

“Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditiva, 
modificativa ou extintiva do direito do autor.”

Todavia,  nota-se,  com habitual  simplicidade,  que o  autor, 
ora apelado,  fundamenta o seu pedido em fato negativo:  o não pagamento de 
verbas  remuneratórias  pelo  município  durante  determinados  períodos  em que 
efetivamente prestou seus serviços.

Assim,  não  há  dúvida  sobre  o  seu  direito  de  receber  as 
parcelas atrasadas, dado que a parte apelante não se desincumbiu do seu ônus.

A  matéria  é  recorrente  nas  pautas  deste  Tribunal  e  o 
desenvolvimento  do  raciocínio  e  o  desfecho  da  situação  não  parece  ser  outro, 
porquanto a Edilidade é a detentora do controle dos documentos públicos, sendo 
seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas reclamadas, considerando 
que ao servidor contratado é impossível fazer a prova negativa de tal fato. 

Dos autos tem-se que o demandante comprovou o vínculo 
com a Administração municipal (fls. 09/10), entretanto, esta não se desincumbiu 
do seu ônus probatório.  

Destaco que não é imprestável a prova não autenticada, se 
não há alegação e comprovação da falsidade (art. 385 do CPC)1. 

Por fim, os juros e a correção monetária fixados na sentença, 
estão em conformidade com a Lei e a jurisprudência. (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 e 
INPC).

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA NECESSÁRIA E AO APELO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais  Guedes.  Participaram do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças 

1Art. 385. A cópia de documento particular tem o mesmo valor probante que o original, cabendo ao escrivão, intimadas as 
partes, proceder à conferência e certificar a conformidade entre a cópia e o original.
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Morais Guedes – relatora, a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                      Relatora
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